
RECOMENDAÇÃO/3º OFÍCIO/PRM/STM Nº 04, DE 02 de MEIO de 2016

       

Ref. AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 0004405-91.2013.4.01.3902

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pela  Procuradora  da

República signatária, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelos

artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e IX da Constituição da República; artigo

5º, incisos I, II, alínea “d”, III, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, V, alínea “b”, e VI, e

artigo  6º,  incisos  VII,  alínea  “b”,  XIV,  alínea  “g”,  XIX  e  XX,  todos  da  Lei

Complementar nº 75/1993; artigo 4º, inciso IV e artigo 23, ambos da Resolução

87/2006, do CSMPF, e demais dispositivos pertinentes à espécie;

Considerando que cabe ao Ministério Público Federal, como determinado no

art.  129,  III,  da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil  de  1988,

atuar  na  proteção  e  defesa  dos  interesses  sociais  e  difusos,  bem  como,

especificamente, a tutela do meio ambiente, visando à ampla prevenção e

reparação dos danos eventualmente causados, bem como à fiscalização de

sua utilização por parte do particular, no interesse de toda a sociedade;

Considerando ser atribuição do Ministério Público Federal promover o Inquérito

Civil e a Ação Civil Pública para a proteção do patrimônio público e social, bem

como “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de

relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja

defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências

cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 6º, incisos VII, alínea

“b”, primeira parte e XX, da Lei Complementar nº 75/93); 

Considerando os  termos  do  art.  68  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais

Transitórias:  Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que
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estejam ocupando  suas  terras  é  reconhecida  a  propriedade  definitiva,  devendo  o

Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Considerando os termos da sentença proferida nos autos da Ação Civil Pública de

autos n. 0004405-91.2013.4.01.3902: “a)  CONDENAR OS RÉUS  UNIÃO, INCRA e

ICMBio a concluírem, no raio de suas respectivas competências,  no prazo de dois

anos, a contar da intimação desta sentença, o procedimento administrativo de

identificação,  reconhecimento,  delimitação,  demarcação  e  titulação  das  terras

ocupadas pelas comunidades de remanescentes de Quilombos descritas nos autos; b)

CONDENAR OS RÉUS  UNIÃO, INCRA e ICMBio ao pagamento de indenização por

danos morais coletivos, no valor de R$90.000,00 (noventa mil reais), a  ser rateado

em parcelas iguais, em favor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.

Considerando  que  as Procuradorias Federais foram intimadas  entre  março  e

abril/2015  e  que  ao  recurso  de  apelação  interposto  não foi  concedido  efeito

suspensivo quanto à condenação do item “a” acima transcrito, e que já transcorreram

mais de 13 meses do prazo de dois anos estabelecido na condenação;

Considerando que até o presente momento o MPF não recebeu informações sobre as

medidas adotadas para o cumprimento da decisão judicial; 

Considerando que o processo de titulação do território quilombola exige uma série

de medidas, e, por conseguinte, prazo para tanto (motivo pelo qual a sentença fixou o

prazo de dois anos para cumprimento), ainda mais no caso em análise, em que existe

sobreposição territorial a unidade de conservação; 

Considerando  a necessidade de prevenir que medidas sejam adotados  em tempo

hábil para que, ao final de 02 anos, o processo de titulação esteja finalizado; prevenir

que sejam apresentadas prorrogações indevidas diante da letargia dos órgãos públicos

e  de  oficializar  o  conhecimento  dos  recomendados  de  que  o  descumprimento  de
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decisão  judicial  poderá  acarretar  RESPONSABILIDADE  PESSOAL  daqueles  que

permaneceram inertes em face da sentença condenatória; 

DECIDE RECOMENDAR:

I. ao INCRA, na pessoa de sua Presidenta, Maria Lúcia Falcón, ao ICMBio,

na  pessoa  de  seu  Presidente,  Cláudio  Maretti,  à  Fundação  Cultural

Palmares, na pessoa de Maria Aparecida da Silva Abreu,  e ao Direitor

da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal,  sr.

Francisco Orlando Costa Muniz, que adotem medidas para dar continuidade

ao  processo  de  titulação  do Território  Quilombola  Alto  Trombetas,  e  para

solucionarem a sobreposição com as unidades de conservação Floresta Nacional

Saracá-Taquera e Reserva Biológica do Rio Trombetas, de modo que  todo o

processo seja finalizado ao final de 02 anos, a contar de abril de 2015. 

Fixa-se  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  o  atendimento  da  presente

recomendação.  Requisita-se,  desde  logo,  que,  dentro  desse  lapso  temporal,  seja

enviado a este órgão do Ministério Público Federal informações sobre as providências

tomadas, inclusive por fax e/ou meio digital.

O Ministério Público Federal  adverte, ainda, que a presente recomendação

dá ciência e constitui em mora os destinatários quanto às providências solicitadas,

podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicar o manejo de todas

as  medidas  administrativas  e  ações  judiciais  cabíveis,  em  sua  máxima  extensão,

contra os que se mantiverem inertes e que poderão, ainda, vir a ser responsabilizados

por eventuais danos materiais e/ou morais suportados pela Administração Pública e

pelo meio ambiente.
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Encaminhe-se cópia  desta  recomendação  a  6ª  Câmara  de  Coordenação  e

Revisão do Ministério Público Federal.

Publique-se a presente recomendação no portal eletrônico do MPF/PRPA, nos

termos do art. 23 da Resolução 87 do CSMPF.

Fabiana Keylla Schneider

Procuradora da República
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